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EDITAL DE LICITAÇÃO  - PREGÃO 02/2023-FMS

O Fundo Municipal de Saúde de Laguna, representado pela Secretária de Saúde, Gabrielle Siqueira da Cunha, residente e domiciliado neste Município, torna público aos interessados que realizará processo licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, em conformidade com as Leis n° 8666/93 e 10.520/02 e Decreto Municipal nº 6.522/2021. 
1 - DO OBJETO:

1.1 – Contratação de pessoa jurídica que preste serviços laboratoriais de anatomia patológica para viabilizar o funcionamento do Serviço de Verificação de Óbitos (SVO), que tenha sede num raio máximo de 30 Km do município de Laguna - SC, e atenda as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Laguna, em conformidade com o estabelecido no processo administrativo nº 33/2023, neste edital e seus anexos. 
1.2 -  VALOR DE REFERÊNCIA:
O valor de referência para a aquisição do objeto é de R$ 77.992,32 (setenta e sete mil novecentos e noventa e dois reais e trinta e dois centavos).
1.3 MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.
2 -  DA ABERTURA:
DIA E HORA  DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL - SPPP: às 09:00 horas do dia 23 DE FEVEREIRO  DE  2023 – QUINTA-FEIRA.
LOCAL DA REUNIÃO: Sala de reuniões dos pregões sito à Avenida Colombo Machado Salles  nº 145, centro, Laguna – SC, 2º andar – ao lado do setor de frotas.
 Não será aceita, sob qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, considerado aquele que apresentar os envelopes depois de terminado o processo de CREDENCIAMENTO, a cargo do Pregoeiro. No final do credenciamento, o pregoeiro solicitará ao secretário que verifique junto ao Protocolo da Prefeitura a existência de envelopes de licitantes que protocolaram a entrega naquele departamento, que vierem a oferecer lances ou não.
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES - TERMO DE REFERÊNCIA 
Os detalhamentos dos serviços estão especificados no Anexo I do Edital, que deverão ser atendidos integralmente.

3.1- DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
a) É imprescindível que o proponente licitante execute a entrega dos produtos/serviços de acordo com as especificações exigidas; 

b) A Administração emitirá termo de conformidade quando do recebimento dos itens ou serviços (conforme o caso), em cada entrega, condição necessária para o efetivo pagamento; 

c) A desconformidade gerará imediata rejeição do item ou lote, a critério da Administração, bem como a tomada de decisões que o caso requerer.

3.1.1 - A omissão de exigências deste Edital, quando obrigatórias por Lei, não isenta a licitante de comprová-las a qualquer instante, a critério da Administração e o seu descumprimento é motivo de sustação de contrato de fornecimento. 

3.1.3 Não será permitida a participação de consórcios e cooperativas no processo licitatório, por não ser usual e recomendável para o tipo de serviço a ser contratado. Também não será autorizada a subcontratação.
4 – DAS RESPONSABILIDADES TÉCNICA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.
4.1 O recebimento do objeto constante deste edital será efetuado por responsável, que fiscalizará as características constantes no termo de referência e atestará sua conformidade. 
	Responsável p/ recebimento – nome e matrícula:
	Gabrielle Siqueira da Cunha -Secretária de Saúde  

3576/03


5 -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	DOTAÇÃO

	Processo Administrativo 33/2023
Órgão: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Unidade: 19.01 ​ - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Projeto Atividade: 2.700 – Estender e manter a rede básica de Saúde

Elemento: 3. .3.90.00.00.00.00.00.0002– Aplicações Diretas

Código reduzido: 000021


6- DA IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES
O licitante deverá apresentar dois envelopes. O envelope nº 01 – PROPOSTA e o envelope nº 02-HABILITAÇÃO, identificados conforme:

	PREGÃO N° 02/2023 - FMS
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
ENDEREÇO COMPLETO

	
	PREGÃO N° 02/2023 - FMS
ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
ENDEREÇO COMPLETO



7- DO CREDENCIAMENTO
7.1.1- A proponente deverá apresentar-se para credenciamento, perante o Pregoeiro, através de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por seu representado, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. Juntar ao credenciamento fotocópia do documento de identificação.

7.1.2- O representante NÃO PROPRIETÁRIO deverá estar devidamente habilitado com os seguintes documentos:

I- Documento de identidade, carteira de motorista ou outro que substitua a carteira de identidade, que possua os dados comuns do representante e sua fotografia;

II- Procuração de proprietário, sócio ou gerente da empresa representada para o ato licitatório, devidamente referenciado em contrato social, reconhecida em Cartório. O termo de credenciamento substituirá a Procuração se e somente se vier preenchida e assinada por sócio ou proprietário, perfeitamente identificado no Contrato Social;
III- Termo de Credenciamento, pode ser utilizado o modelo do ANEXO VII.
IV- Contrato Social original ou última alteração, desde que com informações consolidadas, original ou em cópia autenticada.

V - Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, modelo de uso facultativo – Anexo VIII do Edital

7.1.3- O representante SÓCIO/PROPRIETÁRIO deverá estar habilitado com os seguintes documentos:

 I –  Carteira de Identidade, carteira de motorista ou outro que substitua a carteira de identidade, necessariamente com fotografia;

II- Termo de Credenciamento, podendo ser utilizado o modelo de uso facultativo -Anexo VII do Edital.
III - Contrato Social, constando perfeitamente a sociedade/propriedade do representante.

IV- Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, modelo de uso facultativo – Anexo VIII do Edital
7.2- Os documentos devem ser originais, cópias autenticadas por tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.3- Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.
7.4- Somente poderá participar da fase de lances verbais e demais atos relativos a este pregão, o representante legal do licitante devidamente credenciado.

7.5- Serão desconsiderados os documentos de credenciamento inseridos nos envelopes de PROPOSTA e/ou HABILITAÇÃO
7.6- Na hipótese de o representante não possuir os documentos Termo de Credenciamento (anexo VII) e Declaração de Regularidade (Anexo VIII),  poderá fazê-lo no ato do Credenciamento. Pede-se entretanto, para maior agilidade, que estes documentos sejam apresentados pelo licitante. Caberá ao pregoeiro, em casos isolados, a autenticação de documentação inerente a este processo licitatório.
7.7- Nenhum documento precisará ser repetido em qualquer fase deste processo licitatório, apenas seus complementos, quando necessário
7.8 A licitante deverá apresentar inicialmente, junto aos demais documentos de credenciamento, Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - se for o caso -  na forma do artigo 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de registro do Comércio (DNRC) e da Lei Complementar 123/2006, pelo que não o fazendo, não poderá ser beneficiada pela lei referida.
7.9 A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão, deverá enviar os envelopes de habilitação e proposta (definidos em 8, 9 e 10 deste Edital) contidos num terceiro envelope com  os documentos necessários para o credenciamento, que são: Contrato Social e Declaração de Habilitação e Conhecimento do Edital, conforme 7.1.2 IV  e V. O não atendimento deste quesito importará na não aceitação da proposta. O conjunto de documentos de credenciamento, habilitação e proposta, contidos no terceiro envelope,  deverão ser enviados ao pregoeiro. O terceiro envelope, um típico envelope de envio de correspondência, conterá a identificação do remetente, e como destinatário o que segue;

	Destinatário:
Prefeitura Municipal de Laguna
Documentos para participação de PREGÃO
PREGÃO 02/2023 - FMS
a/c Elaine da Silva de Jesus Delfino – Pregoeira do Município
Avenida Colombo Machado Salles, 145 Centro
Laguna SC 
88.790.000



7.10- Concluída a fase de credenciamento, as licitantes deverão entregar ao Pregoeiro os envelopes da proposta de preços e dos documentos de habilitação, que serão rubricados, não sendo mais aceitas novas propostas.

7.11- Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta. 
8- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1 A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

a) Preferencialmente emitida por computador ou datilografada (VIDE ITEM 8.3), redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável da empresa representada em 01(uma) via.

b) Conter Razão Social completa e CNPJ da licitante. Havendo matriz ou filial sediadas no Estado de Santa Catarina o Município dará preferência pela emissão de nota fiscal por aquela aqui sediada. 

c) Descrição completa e minuciosa quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações mínimas estabelecidas no objeto do presente Edital, constando o valor unitário e valor total, em moeda corrente nacional, em algarismo. No caso das propostas serem impressas através do Sistema Auto Cotação, constam os itens deste edital, com as especificações resumidas, porém para efeito de julgamento serão consideradas as especificações deste edital
d) Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega dos envelopes.

8.2 A proposta de preços original deverá conter a descrição do item, O VALOR UNITÁRIO  DE CADA ITEM E O VALOR TOTAL, quando for o caso, poderão ser colocadas referências adicionais que a proponente achar necessárias, desde que elas não subtraiam nenhuma das especificações mínimas exigidas no objeto deste Edital, permitindo a perfeita identificação do objeto ofertado, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

8.2.1 Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 02(duas) casas decimais após a vírgula, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte, inclusive carga e descarga, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora desta Licitação.

8.3 As empresa poderão PREFERENCIALMENTE apresentar suas propostas no Sistema “Betha Auto Cotação”, os arquivos para formulação da proposta serão fornecidos pelo Setor de Compras e Licitações do Município de Laguna, perante solicitação do licitante, através do endereço eletrônico: licitacao@laguna.sc.gov.br e também estará disponível no Portal www.laguna.sc.gov.br.

8.3.1 – As propostas impressas através do Sistema Auto Cotação, constam os itens deste edital, com as especificações resumidas, porém para efeito de julgamento serão consideradas as especificações deste edital.
8.3.2- Apresentar PREFERENCIALMENTE junto a proposta, (Pen drive), contendo os itens do Edital, com formulação da Proposta no Sistema “Betha Auto Cotação”, instruções no site www.betha.com.br 
8.4 A apresentação de proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8.5 - A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente. 
8.6- O preço ofertado será sempre o preço final, nele devendo estar computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, manutenção, reposição de peças, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado;

8.7. A proposta deverá constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias correntes, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa será considerado como tal;

8.8. Ocorrendo discrepância entre o valor unitário e total para o objeto do Edital, será considerado o primeiro. 
8.9 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 
8.10 - A Proposta de Preços será considerada completa abrangendo todos os custos dos materiais necessários à entrega do objeto em perfeitas condições de uso.
8.11- Pequenas falhas ou imperfeições na apresentação das propostas, que não comprometam a legalidade do certame, serão resolvidas pelo Pregoeiro.

8.11.1. Pequenas falhas ou imperfeições, se constatadas, serão enviadas para correção, a critério da Administração.

9- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO
9.1- O envelope lacrado nº 2 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos relacionados para habilitação (item 10), apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia autenticada em cartório ou no setor de Documentação do Município, preferencialmente rubricados e paginados (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas.

9.2- Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela Internet ou junto ao órgão emissor.

9.3- Documentos matriz/filial: Os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante responsável pelo contrato/fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo:
9.4- Se o licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
9.5- Se o licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. Quando houver certidões referentes à arrecadação centralizada, poderá a filial apresentar negativas da matriz, normalmente as da Fazenda Federal, INSS, FGTS e CNDT, conforme acórdão 3056/2008 do TCU.

9.6- Prazo de validade dos documentos:
9.6.1- É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade;
9.6.2- Os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4° da Lei de Introdução do Código Civil;
9.6.3- A documentação exigida deverá ter validade, no mínimo, até a data prevista para a SPPP. Documentação vincenda até a data do contrato deverá ser reapresentada. 

9.7- As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.7.1- Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame na SPPP, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.7.2- A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação.

10- DA HABILITAÇÃO
10.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
I - Sociedades Comerciais em Geral: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado. Se o contrato social for apresentado na fase de credenciamento, não se fará necessário nesta fase;
II - Sociedades Anônimas: ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal. Se a ata for apresentada na fase de credenciamento, não se fará necessária nesta fase;
a) no que couber, os documentos referidos nos incisos I e II, poderão ser substituídos por Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa;
b) na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado.
10.2 - REGULARIDADE FISCAL e ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.2.1- Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida por órgão da l da Fazenda Municipal.
10.2.2- Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Estadual;
10.2.3- Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, Dívida Ativa e CND do INSS, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal;
10.2.4- Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.
10.2.5- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedido eletronicamente nos sites de todos os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), de acordo com a Lei nº 12.440/2011.

10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.3.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida tanto pelo sistema e-Proc quanto pelo sistema SAJ do Poder judiciário de Santa Catarina, para as empresas sediadas em Santa Catarina.
10.4- HABILITAÇÃO TÉCNICA

10.4.1.  - Cópia do Alvará de Funcionamento;

10.4.2. - Cópia do Alvará da Vigilância Sanitária;

10.4.3. - Comprovar a Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES;

10.4.4 - Certificado de Especialidade Médica devidamente reconhecido pela respectiva entidade de classe, RG e CPF do responsável técnico pelo serviço a ser contratado e/ou Certificado de Conclusão de Pós-Graduação Médica com formação na área do objeto pretendido reconhecido por Instituição de Ensino competente.

10.4.5. - Apresentar Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Instituto de Anatomia Patológica IAP/SVO.

10.4.6. - Qualificação técnica, comprovada através de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante executou ou está executando, de modo satisfatório, serviços iguais ou de complexidade similar ou superior ao objeto da presente licitação.

10.4.7. - Relação detalhada e declaração formal de disponibilidade dos equipamentos e pessoal técnico especializado descritos no ANEXO deste edital, sob as penas cabíveis.

10.4.8. - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

10.5 OUTROS DOCUMENTOS

10.5.1. Apresentar juntamente com os documentos de habilitação os seguintes documentos que constam nos anexos:

10.5.2. ANEXO IV - Declaração de disponibilidade de equipe especializada e equipamentos

10.5.3. ANEXO V - Declaração de inexistência de fato impeditivo
10.5.4. ANEXO VI - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988.
11 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E JULGAMENTO
11.1 – No dia, hora e local designados neste Edital, serão recebidos os envelopes Proposta e Habilitação, devidamente lacrados. 

11.2 – No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, o Pregoeiro declarará aberta a SPPP.

11.3 – Em seguida, o Pregoeiro passará ao credenciamento dos licitantes, nos termos do item 7 – Do Credenciamento, devendo providenciar a assinatura dos licitantes credenciados na declaração de que cumprem as condições de habilitação, conforme subitem 7.1.2V deste Edital e modelo constante no anexo VII e após, encaminhará os envelopes distintos, aos licitantes credenciados para conferência dos lacres e protocolos.

11.4 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento.

11.5 – A desclassificação da proposta do licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase de lances verbais.

11.6 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvado apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais:
a) serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;
b) a falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à Sessão do Pregão;
c) falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados no envelope n° 2 – Habilitação;
d) item relativo a dados bancários do licitante, não gerarão a sua desclassificação, pois poderão ser preenchidos para a assinatura do contrato;
e) havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário e na divergência entre o valor unitário por extenso e o valor numérico, prevalecerá o menor.
11.7 – As propostas serão encaminhadas aos credenciados para rubrica e conferência. 
11.8 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

11.9 – No curso da Sessão, dentre as propostas classificadas, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

11.10 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 11.9, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

11.11 - A oferta dos lances deverá ser efetuada considerando o preço por item, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

11.12 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

11.13 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais. Será mantido o último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

11.14 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

11.15 – Encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas as ofertas de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os preços estimados pela Administração ou com os preços praticados no mercado.

11.16 – Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do valor estimado pela administração ou do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo médio praticado pelo mercado, efetuado pela Administração, devidamente atualizado até a data da abertura do envelope Proposta, utilizando-se, para o cálculo de atualização, o Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM, publicado pela Fundação Getúlio Vargas na ocasião. 

11.17 – Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, lote ou global (conforme o caso), o Pregoeiro procederá a abertura do envelope contendo os documentos de “habilitação” do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 9 – Da forma de apresentação dos documentos para Habilitação e item n° 10 – Da Habilitação, deste Edital. O pregoeiro, a seu critério, poderá efetuar a análise dos documentos de habilitação ao final da etapa de lances, para o bom andamento da SPPP.

11.18 – Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante vencedor, com vista a obter preço melhor.

11.19 – Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no subitem 11.17

11.20 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.21 – Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no item 9 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO - e item 10 – Habilitação, deste Edital.

11.22 – O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes nº 2 – Habilitação, apresentados pelos demais licitantes, até a entrega definitiva do objeto licitado.  Após, inutilizará os mesmos.

11.23 – Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

12 -  ADJUDICAÇÃO
12.1 – No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de menor preço por item, desde que atendidas as de habilitação e especificações constantes deste Edital.

12.2 – Após a etapa de lances e a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro concluirá o ato adjudicatório e após, o submeterá à homologação do processo ao Prefeito Municipal.

12.3 – No caso de interposição de recursos, depois de proferida a decisão quanto ao mesmo, será o resultado da licitação submetido à Procuradoria Jurídica de Licitações e Contratos e ao Prefeito Municipal, para os procedimentos de homologação.

13- DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO ADMINISTRATIVO
13.1-  Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até cinco dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão.

13.2-  Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a SPPP. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

13.3 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

13.4 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pelo Pregoeiro serão conhecidos nos termos do inciso XVIII, do art. 4° da Lei n° 10.520, de 17/7/2002, se dirigidos diretamente ao Prefeito Municipal, autuados pela empresa no Setor de Protocolo da Prefeitura de Laguna no endereço já descrito.

13.5 – Os recursos serão recebidos pelo Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar ou não sua decisão em 5 (cinco) dias úteis e encaminhá-los devidamente informados à autoridade competente, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

13.6 – O acolhimento dos recursos importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.7 – Da aplicação das penalidades previstas neste Edital e na minuta contratual, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

13.8 - As impugnações ao ato convocatório DEVERÃO ser formalizadas via sistema informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://laguna.1doc.com.br/atendimento devendo ser juntados todos os documentos que fundamentam tais impugnações.
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 – Ficarão impedidas de licitar e contratar com o Município de Laguna, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, as licitantes que:

I – ensejarem o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

II – não mantiverem a proposta, injustificadamente;

III – comportar-se de modo inidôneo;

IV – fizerem declaração falsa;

V – cometerem fraude fiscal;

VI – falharem ou fraudarem na execução do contrato.

14.2 – Pelos motivos que seguem, principalmente, os licitantes vencedores estarão sujeitos às penalidades tratadas na condição anterior:

I – pelo fornecimento de material em desconformidade com o especificado e aceito;

II – pela não substituição, no prazo estipulado, dos produtos recusados;

III – pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.

14.3 – Além das penalidades citadas, as licitantes vencedoras ficarão sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores deste Município, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei  8.666/93.

14.4 – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração deste Município, em relação a um dos motivos mencionados no subitem 13.2, os licitantes vencedores ficarão isentos das penalidades mencionadas.

14.5 – As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com Município de Laguna, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas aos licitantes vencedores juntamente com as de multa prevista no contrato.

14.6 – A recusa injustificada dos adjudicatários em assinarem o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

14.7 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante vencedor, a sanção prevista no subitem 17.2 deste edital e as sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93 e minuta contratual em anexo. 

15 -  DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO
15.1 - A contratada deve seguir as obrigações do Art. 6°, da Lei n° 13.205, de 20 de dezembro de 2004; Portaria n° 167/SES – de 20.02.2018; atestar os óbitos e realizar todos os procedimentos necessários dos pacientes e/ou moradores do Município de Laguna – SC que vierem a falecer no território Municipal, bem como nas residências do Município.

15.2 - É de competência da Contratada a remoção dos corpos do local do óbito até as suas instalações para realização de necrópsia quando necessária e emissão do atestado de óbito em todos os casos. Após esse procedimento o corpo fica à disposição dos familiares para a sua retirada. 

15.3 - Não compreende no serviço licitado e contratado os serviços de tanatopraxia, formolização, embalsamamento, nem cremação, dentre outros, como os serviços funerários, que são de livre contratação das pessoas interessadas e às suas expensas.

15.4 - Realizar necrópsia quando necessário e fornecer atestado de óbito em todos os casos para pessoas (residentes e domiciliadas dentro do Município) falecidas de morte natural recente, sem assistência médica ou por causa mal definida.

15.5 - Transferir ao IML os casos:

15.5.1 - Confirmados ou suspeitos de morte por causas externas ou violentas, verificados antes ou no decorrer da necrópsia;

15.5.2 - Em estado avançado de decomposição; e

15.5.3 - De morte natural de identidade desconhecida;

15.5.4 - Enviar, sempre que couber, comunicação à autoridade policial.

15.6 - Comunicar ao órgão municipal competente os casos de corpos de indigentes ou não-reclamados, após a realização da necropsia, para que seja efetuado o registro do óbito no prazo determinado em lei, bem como o seu sepultamento;

15.7 - Proceder às devidas notificações aos órgãos municipais e estaduais de epidemiologia, quando diagnosticadas causas mortis de importância e monitoramento epidemiológico;

15.8 - Fiscalizar o embarque de cadáveres, para fora de cada município, expedindo o ATESTADO DE LIBERAÇÃO nos casos de morte natural;

15.9 - Lacrar as urnas funerárias que se destinam ao exterior nos casos de morte natural;

15.10 - Realizar o adequado preenchimento do formulário constante do Anexo III da Lei Estadual 13.205/2004, encaminhando cópia, mensalmente, ao Instituto de Anatomia Patológica - IAP/SVO;

15.11 - Comunicar à Secretaria do Sistema de Saúde do Município de Laguna / SC e, quando solicitado, a outros órgãos interessados, os casos em que, após exames complementares, for modificado ou completado o diagnóstico de causa básica da morte;

15.12 - Emitir Declaração de Óbito em casos que não seja possível esclarecer a moléstia em conformidade com o art. 77 da Lei federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, com as alterações da Lei Federal nº 6.216, de 30 de junho de 1975 para registro no cartório;

15.13 - Atestar óbito nos termos da legislação vigente, em especial dentro dos parâmetros dispostos em resolução do Conselho Federal de Medicina;

15.14 - Preencher os formulários de Termo de Reconhecimento de Identificação e Termo de Autorização de Necrópsia, encaminhando cópia, mensalmente, para a CONTRATANTE e para o Instituto de Anatomia Patológica – IAP/SVO;

15.15 - Garantir todo o material de consumo relacionados no termo de referência, parte integrante deste instrumento, necessários para a execução dos serviços do SVO, devendo estar disponível nas dependências do SVO no início das atividades da CONTRATADA, de acordo com a escala de plantões;

15.16 - Responsabilizar-se pela extração do material necessário, atentando ao rigor técnico para evitar contaminação de amostras, para a realização de exames anátomo e histopatológicos, para esclarecer a causa mortis, quando solicitado pela CONTRATANTE, ficando esta responsável pelo transporte e envio do material para análise;

15.17 - Fornecer à CONTRATANTE, sempre que solicitadas formalmente, informações adicionais sobre as atividades técnicas executadas deste Contrato;

15.18 - Observar fielmente as obrigações estabelecidas no Contrato e outras informações que formalmente lhe sejam solicitadas pela CONTRATANTE;

15.19 - Manter arquivo das lâminas dos exames anatomopatológicos e histopatológico, e cópias dos laudos assinados pelo responsável técnico, sob condições adequadas de temperatura, umidade, luminosidade, de acordo com as normas e legislação vigente por prazo não inferior a vinte (20) anos;

15.20 - Em caso de solicitação das lâminas por parte da CONTRATANTE a CONTRATADA deverá providenciar a entrega das mesmas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da solicitação;

15.21 - Obedecer a Resolução RDC n. 306 de 07 de dezembro de 2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) que dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;

15.22 - Requerer do CONTRATANTE os formulários de declaração de óbito para preenchimento.

15.23 - Ressarcir o CONTRATANTE ou terceiros, pelos danos causados pela execução dos serviços, inclusive pelos advindos de imperícia, negligência às normas de segurança;

15.24 - Não subcontratar, ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sem o expresso consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito;

15.25 - Reservar e manter informado o CONTRATANTE de todas as reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, referente a serviços, responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas e previdenciários;

15.26 - Responder por todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza previdenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração deste contrato.

15.27 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o artigo 55, inciso XIII da Lei Nº 8.666/93;

15.28 - Os Serviços de Verificação de Óbito e Esclarecimento da Causa Mortis - SVO devem contar com infraestrutura adequada para assegurar a realização de atividades com rapidez, segurança e eficácia, sendo que seu projeto físico de construção reforma ou adequação deve ser realizada de acordo com as normas e padrões estabelecidos nas Resoluções RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, e nº 189, de 18 de julho de 2003, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, ou a que vier substituí-las, e previamente analisado e aprovado pela Vigilância Sanitária Municipal e, quando não couber, pela Vigilância Sanitária Estadual.

15.29 - Dispor de uma equipe composta por no mínimo:

a) 1 (um) auxiliar administrativo, durante todo o horário de funcionamento;

b) 1 (um) médico patologista, durante todo o horário de funcionamento do plantão técnico;

c) 1 (um) técnico de necrópsia, durante todo o horário de funcionamento do plantão técnico; e

d) 1 (um) histotécnico, dispensável, caso o Serviço não realize os exames histopatológicos em suas dependências;

15.29.1 - Manter grade de horário para funcionamento de seus plantões técnico e administrativo, conforme o seguinte quadro descritivo:

	ATIVIDADE
	HORÁRIO

	Recepção de corpos (plantão administrativo)
	0 - 24 h

	Plantão técnico * 
	7 - 23 h


*Médico Patologista, Técnico e Auxiliar de Necropsia.

15.30 - Cabe ao CONTRATADO providenciar a substituição para cobrir eventuais faltas nos seus plantões, comunicando por escrito à CONTRATANTE;

15.31 - Caso o CONTRATADO não dê a cobertura devida para execução dos serviços de necrópsia em suas escalas de plantões mensais, bem como nas eventuais escalas de sobreaviso, será punido com um desconto na fatura total apresentada na ordem de 10% (dez por cento) a cada 24 horas de ausência comprovada pela CONTRATANTE;

15.32 - Os exames histopatológicos, hematológicos, bioquímicos, de microbiologia, toxicológicos, sorológicos e imuno-histoquímicos poderão ser realizados fora das dependências do CONTRATADO, em laboratórios públicos ou privados, legalmente registrados no órgão de Vigilância Sanitária competente e nos conselhos regionais de profissionais do correspondente Estado, sendo os custos de tais exames pagos integralmente pelo CONTRATADO;

15.33 - Obedecer ao disposto na Portaria 1405/2006, do Ministério da Saúde, bem como, ao disposto na Lei 13.205/04 e Portaria 639/SES, de 19/08/2016, estas últimas com abrangência neste Estado.

15.34 - Fica reservado à Secretaria Municipal de Saúde de Laguna, o direito e a autoridade para resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou omissos, não previstos no Termo de Referência, no Edital, nas leis e demais normas, e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com o fornecimento em questão.

16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1 - Exercer ampla fiscalização sobre os serviços contratados, por intermédio de prepostos seus, devidamente credenciados.
16.2 - Fornecer à Contratada as informações e a documentação técnica indispensáveis à execução do objeto, conforme escopo licitado;
16.3 - Efetuar os pagamentos à Contratada, de forma tempestiva, nos termos deste contrato.
16.4 - Manifestar-se em até 5 (cinco) dias úteis quanto a solicitações, reivindicações, cronogramas e outras atividades, de forma que não prejudiquem a execução do objeto, de acordo com o cronograma físico-financeiro.
16.5 - Informar tempestivamente à Contratada sobre toda e qualquer autuação, notificação e intimação que venha a receber em face de inadimplemento, pela Contratada, de suas obrigações no âmbito deste contrato.
16.6 - Cumprir, de forma a não retardar os prazos da Contratada, suas obrigações contratuais que constituam pré-requisitos para que a Contratada cumpra suas próprias obrigações;
17- DO PRAZO, PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
17.1. O pagamento será feito mensalmente, até o 30° (trigésimo dia) contados a partir do relatório dos procedimentos realizados pelo CONTRATADO, mediante apresentação do documento fiscal devidamente atestado pela Secretaria de Saúde.

17.1.1.  Os documentos relativos à habilitação fiscal devem ser reapresentados para o efetivo pagamento, quando o anterior estiver vencido e comprometer-se a enviar à contratante a frequência e controle de horas realizadas. 

17.2.  Poderão participar deste certame pessoas jurídicas que prestem os serviços de análises num raio máximo de 30 km do município de Laguna – SC e atendam às condições exigidas do objeto deste edital.

17.3. - Os interessados deverão proceder, antes da entrega da documentação, à verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos e, em caso de dúvida, solicitar esclarecimentos via protocolo on-line, na opção “Protocolos”, disponível no seguinte sítio: https://laguna.1doc.com.br/atendimento.

17.4. - A não comunicação na forma acima estabelecida, implicará a tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

17.5 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:

17.5.1. - Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com o Município ou qualquer de seus Entes da Administração Indireta ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública;

17.5.2 - Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas;

17.5.3 - Empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

17.5.4 - Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes de Órgão ou Entidade da Administração Municipal ou que estejam cumprindo a penalidade aludida no item 5.4.1;

17.5.5 - Empresas que se encontrem sob falência, concordata, dissolução e liquidação;

17.5.6 - Empresas que não possuam as exigências contidas neste Termo.

18. DO CONTRATO
18.1– O contrato terá vigência de 12 meses, contado a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante justificativa e pedido de prorrogação de prazo com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência, conforme consta no art. 57, II, Lei 8.666/93: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

18.2– Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos licitantes vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

18.3– Se os licitantes vencedores recusarem-se a assinar o contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pela Administração, o Município poderá convocar as participantes habilitadas remanescentes, na ordem de classificação (art. 64, § 2º e art. 81, parágrafo único da Lei nº 8.666/93).
Obs.: No caso do subitem anterior, sujeitam-se os licitantes vencedores, às penalidades aludidas no item 14 – Das Sanções Administrativas, deste Edital e na minuta contratual em anexo.

18.4 – Se os licitantes vencedores não apresentarem situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no subitem 17.3.

18.5 - Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e termos ora fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços unitários. 

18.6. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços objeto da contratação, o que significa que deverão ser computados, nos preços unitários, todos os custos diretos e indiretos, treinamentos, reciclagens, tributos, tarifas, encargos sociais, necessários à completa e correta execução dos serviços. Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob alegações tais como dados incompletos ou insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, dificuldades em entrega de serviços especificados no prazo, entre outros.
18.7 - Assinado o contrato, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise minuciosa de todo o projeto, buscando elucidar junto à CONTRATANTE, ao início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas.
18.8 - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam projetistas, técnicos ou outros profissionais.
18.9 - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam subempreiteiros, fornecedores, fabricantes ou outros profissionais e empresas envolvidos com os serviços relativos a esta contratação.

19.  DO REAJUSTE

19.1. Os valores pactuados serão reajustados após decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação

das propostas, com base no IPCA/IBGE, acumulado desde o mês da abertura das propostas até o

mês de aplicação do reajuste, a menos que seja criado índice setorial oficial, obrigatoriamente

imposto pela União.

20 – DA RESCISÃO

20.1 O presente Contrato será rescindido, a critério da CONTRATANTE, independente de interpelação judicial, em qualquer fase de execução, sem que a CONTRATADA tenha direito à indenização de qualquer espécie, quando:

a) descumprir qualquer das obrigações contratuais;

b) transferir a terceiros no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

c) requerer concordata, dissolução, liquidação ou ter decretada sua falência. 

20.2 Reserva-se, ainda, à CONTRATANTE o direito de rescindir o presente Contrato, no todo ou em parte, mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 

20.3 Convindo as partes, poderá ser este Contrato rescindido por mútuo acordo, sempre que esta rescisão não traga prejuízo à CONTRATANTE.

20.4 Qualquer que seja a hipótese de rescisão, fica a CONTRATADA responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas dela decorrentes. 

20.5 Aplicam-se, ainda, as disposições dos artigos 77 e 99, combinados com o artigo 55, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, no caso de inexecução e rescisão do presente Contrato, como se neste instrumento transcritos fossem.

21- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

21.2 – O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

21.3 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

21.4 – A Administração reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio como prova.

21.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
21.6 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 20.5 em dia de expediente normal na Administração Municipal.
21.7- A qualquer tempo, antes da data fixada para a apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se necessário, modificar este edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.8- Os encargos de natureza tributária, social e parafiscal são da exclusiva responsabilidade da empresa a ser contratada.

21.9- É facultada, ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.

21.10- O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos.

21.11- O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente.

21.12- Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor. 
21.13 – Havendo divergências entre as cláusulas editalícias e as da minuta contratual, prevalecerão as do edital.
ANEXO I – Termo de Referência.

ANEXO II – Materiais de consumo sob responsabilidade da contratada
ANEXO III- Formulário para preenchimento pelo licitante dos serviços prestados

ANEXO IV – Declaração de disponibilidade de equipe especializada e equipamentos
ANEXO V – Declaração de inexistência de fato impeditivo
ANEXO VI – D eclaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal DE 1988.

ANEXO VII - Modelo de Credenciamento.

ANEXO VIII– Modelo de Declaração de Regularidade Fiscal e demais obrigações habilitatórias.

ANEXO IX –Modelo de Proposta.

ANEXO X –  Minuta Contratual.
Laguna, 07 de Fevereiro o de 2023.
Gabrielle Siqueira da Cunha
Secretária Municipal

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA EDITAL DE LICITAÇÃO - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

A Secretaria Municipal de Saúde tem por objetivo a contratação de pessoa jurídica, conforme informações abaixo:

1 - DO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica que preste serviços laboratoriais de anatomia patológica para viabilizar o funcionamento do Serviço de Verificação de Óbitos (SVO), que tenha sede num raio máximo de 30 Km do município de Laguna - SC, e atenda as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Laguna, no prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes deste Edital de Licitação.

2 - DO OBJETIVO

Esclarecer a causa mortis em casos de óbito por moléstia mal definida ou sem assistência médica ocorridos no município de Laguna - SC.

3 - DA TABELA DE REFERÊNCIA

	COMPARATIVO DE VALORES EM MUNICÍPIOS DA AMUREL

	Município
	População estimada IBGE* (2021) 
	Valor por habitante
	Valor mensal
	Valor anu–al

	Gravatal
	11.652
	R$ 0,13
	R$ 1.450,00
	R$ 17.400,00

	Sangão
	13.128
	R$ 0,15
	R$ 1.968,20
	R$ 19.682,00**

	Treze de Maio
	7.104
	R$ 0,15
	R$ 1.065,60
	R$ 12.787,20


*https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados
**Referente a 10 meses
Média dos valores por habitante R$ 0,14
	Estimativa de valores para o município de Laguna

	População estimada
IBGE (2021)
	Valor por habitante
	Valor mensal
	Valor anual

	46.424 
	R$ 0,14
	R$ 6.499,36
	R$  77.992,32


4 - JUSTIFICATIVA

O Ministério da Saúde por meio da portaria n° 1.405, de 29 de junho de 2006, institui a Rede Nacional de Serviços de Verificação de Óbito e destaca a importância epidemiológica do esclarecimento da causa mortis de todos os óbitos. 


No caso de Santa Catarina, foi promulgada a Lei Estadual n° 13.205, de 20 de dezembro de 2004, que organiza os Serviços de Verificação de Óbitos, que por sua vez foi regulamentada por meio do Decreto n° 2059, de 26 de janeiro de 2009. 

As prerrogativas do SVO, estabelecidas na Lei Estadual n° 13.205, de 20 de dezembro de 2004, são:

Art. 6° Compete aos Serviços de Verificação de Óbito – SVO:

I – Realizar necrópsia e fornecer atestado de óbito para pessoas falecidas de morte natural recente sem assistência médica ou por causa mal definida, inclusive as que lhe forem encaminhadas pelo Instituto Médico Legal – IML, excetuando-se corpos em estado de decomposição e corpos localizados em via pública sob situações suspeitas, sendo que:

a) o encaminhamento de cadáveres pelo Instituto Médico Legal – IML – deve ser acompanhado de atestado emitido por autoridade policial competente, médico-legista ou delegado; comprovando a inexistência de suspeitas ou lesões de interesse médico-legal, inclusive de intoxicações exógenas;

II – notificar ao Instituto Médico Legal – IML – os casos suspeitos de morte violenta verificados antes ou no decorrer da necrópsia, e os de morte natural de identificação desconhecida, enviando, sempre que couber, comunicação à autoridade policial;

III – fiscalizar o embarque de cadáveres, para fora de cada município, expedindo o ATESTADO DE LIBERAÇÃO nos casos de morte natural;

Conforme o inciso XXXIII do art. 8°, da portaria n° 639/SES – Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, de 19 de agosto de 2016, o Serviço de Verificação de Óbitos (SVO) é definido como “instituição integrante do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde que têm por finalidade esclarecer a causa mortis em caso de óbito por moléstia mal definida ou sem assistência médica”. 

A finalidade do SVO é esclarecer a causa mortis em casos de óbito por moléstia mal definida ou sem assistência médica ocorridos em todos os municípios brasileiros. Dessa forma, os casos de morte natural sem que haja definição da causa do óbito são encaminhados ao SVO para realização de autópsia. Entre as atividades desenvolvidas pelo SVO, essa é a que melhor caracteriza a prestação do serviço à comunidade.

O SVO é um serviço de avaliação da causa da morte desconhecida ou duvidosa com o objetivo de fornecer elucidação diagnóstica e informações complementares para o serviço de epidemiologia e políticas de saúde pública em geral, o que para a sociedade e para o Estado é de suma importância, pois pode colocar em evidência os possíveis riscos à saúde que estão em emergência, tanto os já conhecidos quanto os que não são tão comuns, ou ainda casos de uma doença nova em determinado local. 
Nesse sentido, se houve uma morte cuja causa ainda não foi esclarecida por ter evoluído muito rapidamente ou se ainda tiver dúvidas quanto ao real motivo do óbito, o SVO tem a finalidade de “estudar” o corpo através da necrópsia por profissionais qualificados tais como médicos patologistas, técnicos em necrópsia e em laboratório que realizam diversas análises no próprio corpo e exames laboratoriais (hematológicos, sorológicos e bioquímicos, toxicológicos, imuno-histoquímicos, anátomo e histopatológicos). 

Sua finalidade é diferente do serviço mais conhecido como IML – Instituto Médico Legal (que investiga mortes violentas e/ou acidentais, por afogamento, estrangulamento, por armas de fogo, arma branca, queimaduras, eletricidade, homicídio, suicídio, suspeita de envenenamento e outros interesses da Justiça que demandem investigações profissionais).


5 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 - Poderão participar deste certame pessoas jurídicas que prestem os serviços de análises num raio máximo de 30 km do município de Laguna – SC e atendam às condições exigidas do objeto deste edital.

5.2 - Os interessados deverão proceder, antes da entrega da documentação, à verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos e, em caso de dúvida, solicitar esclarecimentos via protocolo on-line, na opção “Protocolos”, disponível no seguinte sítio: https://laguna.1doc.com.br/atendimento.

5.3 - A não comunicação na forma acima estabelecida, implicará a tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

5.4 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:

5.4.1 - Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com o Município ou qualquer de seus Entes da Administração Indireta ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública;

5.4.2 - Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas;

5.4.3 - Empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.4.4 - Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes de Órgão ou Entidade da Administração Municipal ou que estejam cumprindo a penalidade aludida no item 5.4.1;

5.4.5 - Empresas que se encontrem sob falência, concordata, dissolução e liquidação;

5.4.6 - Empresas que não possuam as exigências contidas neste Termo.

6 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1 - Os interessados em participar do certame com o Fundo Municipal de Saúde de Laguna deverão apresentar toda a documentação em um ENVELOPE lacrado, cuja parte externa deve constar a razão social, endereço e telefone de contato.

6.2 - Para fins de habilitações de pessoa jurídica, a documentação exigida consiste em:

6.2.1 - Registro Comercial, no caso de firma individual;

6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no Ministério da Fazenda;

6.2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa interessada, através da Certidão Conjunta de Débitos Federais;

6.2.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa interessada, quando for o caso;

6.2.5 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, através de Certidão de Quitação de Débitos Municipais;

6.2.6 - Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, de acordo com o art. 27, “a”, da Lei Federal nº 8.036 de 11/05/1990;

6.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

6.2.8 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da empresa interessada, pelos Sistemas de requisição de Certidões - SAJE e EPROC;

6.2.9 - Cópia do Alvará de Funcionamento;

6.2.10 - Cópia do Alvará da Vigilância Sanitária;

6.2.11 - Comprovar a Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES;

6.2.12 - Certificado de Especialidade Médica devidamente reconhecido pela respectiva entidade de classe, RG e CPF do responsável técnico pelo serviço a ser contratado e/ou Certificado de Conclusão de Pós-Graduação Médica com formação na área do objeto pretendido reconhecido por Instituição de Ensino competente.

6.2.13 - Apresentar Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Instituto de Anatomia Patológica IAP/SVO.

6.2.14 - Qualificação técnica, comprovada através de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante executou ou está executando, de modo satisfatório, serviços iguais ou de complexidade similar ou superior ao objeto da presente licitação.

6.2.15 - Relação detalhada e declaração formal de disponibilidade dos equipamentos e pessoal técnico especializado descritos no ANEXO deste edital, sob as penas cabíveis.

6.2.16 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7 - PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, conforme oportunidade e conveniência da Administração Pública.

8 - FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será feito mensalmente, até o 30° (trigésimo dia) contados a partir do relatório dos procedimentos realizados pelo CONTRATADO, mediante apresentação do documento fiscal devidamente atestado pela Secretaria de Saúde.

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 - A contratada deve seguir as obrigações do Art. 6°, da Lei n° 13.205, de 20 de dezembro de 2004; Portaria n° 167/SES – de 20.02.2018; atestar os óbitos e realizar todos os procedimentos necessários dos pacientes e/ou moradores do Município de Laguna – SC que vierem a falecer no território Municipal, bem como nas residências do Município.

9.2 - É de competência da Contratada a remoção dos corpos do local do óbito até as suas instalações para realização de necrópsia quando necessária e emissão do atestado de óbito em todos os casos. Após esse procedimento o corpo fica à disposição dos familiares para a sua retirada. 

9.3 - Não compreende no serviço licitado e contratado os serviços de tanatopraxia, formolização, embalsamamento, nem cremação, dentre outros, como os serviços funerários, que são de livre contratação das pessoas interessadas e às suas expensas.

9.4 - Realizar necrópsia quando necessário e fornecer atestado de óbito em todos os casos para pessoas (residentes e domiciliadas dentro do Município) falecidas de morte natural recente, sem assistência médica ou por causa mal definida.

9.5 - Transferir ao IML os casos:

9.5.1 - Confirmados ou suspeitos de morte por causas externas ou violentas, verificados antes ou no decorrer da necrópsia;

9.5.2 - Em estado avançado de decomposição; e

9.5.3 - De morte natural de identidade desconhecida;

9.5.4 - Enviar, sempre que couber, comunicação à autoridade policial.

9.6 - Comunicar ao órgão municipal competente os casos de corpos de indigentes ou não-reclamados, após a realização da necropsia, para que seja efetuado o registro do óbito no prazo determinado em lei, bem como o seu sepultamento;

9.7 - Proceder às devidas notificações aos órgãos municipais e estaduais de epidemiologia, quando diagnosticadas causas mortis de importância e monitoramento epidemiológico;

9.8 - Fiscalizar o embarque de cadáveres, para fora de cada município, expedindo o ATESTADO DE LIBERAÇÃO nos casos de morte natural;

9.9 - Lacrar as urnas funerárias que se destinam ao exterior nos casos de morte natural;

9.10 - Realizar o adequado preenchimento do formulário constante do Anexo III

 da Lei Estadual 13.205/2004, encaminhando cópia, mensalmente, ao Instituto de Anatomia Patológica - IAP/SVO;

9.11 - Comunicar à Secretaria do Sistema de Saúde do Município de Laguna / SC e, quando solicitado, a outros órgãos interessados, os casos em que, após exames complementares, for modificado ou completado o diagnóstico de causa básica da morte;

9.12 - Emitir Declaração de Óbito em casos que não seja possível esclarecer a moléstia em conformidade com o art. 77 da Lei federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, com as alterações da Lei Federal nº 6.216, de 30 de junho de 1975 para registro no cartório;

9.13 - Atestar óbito nos termos da legislação vigente, em especial dentro dos parâmetros dispostos em resolução do Conselho Federal de Medicina;

9.14 - Preencher os formulários de Termo de Reconhecimento de Identificação e Termo de Autorização de Necrópsia, encaminhando cópia, mensalmente, para a CONTRATANTE e para o Instituto de Anatomia Patológica – IAP/SVO;

9.15 - Garantir todo o material de consumo relacionados no termo de referência, parte integrante deste instrumento, necessários para a execução dos serviços do SVO, devendo estar disponível nas dependências do SVO no início das atividades da CONTRATADA, de acordo com a escala de plantões;

9.16 - Responsabilizar-se pela extração do material necessário, atentando ao rigor técnico para evitar contaminação de amostras, para a realização de exames anátomo e histopatológicos, para esclarecer a causa mortis, quando solicitado pela CONTRATANTE, ficando esta responsável pelo transporte e envio do material para análise;

9.17 - Fornecer à CONTRATANTE, sempre que solicitadas formalmente, informações adicionais sobre as atividades técnicas executadas deste Contrato;

9.18 - Observar fielmente as obrigações estabelecidas no Contrato e outras informações que formalmente lhe sejam solicitadas pela CONTRATANTE;

9.19 - Manter arquivo das lâminas dos exames anatomopatológicos e histopatológico, e cópias dos laudos assinados pelo responsável técnico, sob condições adequadas de temperatura, umidade, luminosidade, de acordo com as normas e legislação vigente por prazo não inferior a vinte (20) anos;

9.20 - Em caso de solicitação das lâminas por parte da CONTRATANTE a CONTRATADA deverá providenciar a entrega das mesmas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da solicitação;

9.21 - Obedecer a Resolução RDC n. 306 de 07 de dezembro de 2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) que dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;

9.22 - Requerer do CONTRATANTE os formulários de declaração de óbito para preenchimento.

9.23 - Ressarcir o CONTRATANTE ou terceiros, pelos danos causados pela execução dos serviços, inclusive pelos advindos de imperícia, negligência às normas de segurança;

9.24 - Não subcontratar, ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sem o expresso consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito;

9.25 - Reservar e manter informado o CONTRATANTE de todas as reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, referente a serviços, responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas e previdenciários;

9.26 - Responder por todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza previdenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração deste contrato.

9.27 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o artigo 55, inciso XIII da Lei Nº 8.666/93;

9.28 - Os Serviços de Verificação de Óbito e Esclarecimento da Causa Mortis - SVO devem contar com infraestrutura adequada para assegurar a realização de atividades com rapidez, segurança e eficácia, sendo que seu projeto físico de construção reforma ou adequação deve ser realizada de acordo com as normas e padrões estabelecidos nas Resoluções RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, e nº 189, de 18 de julho de 2003, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, ou a que vier substituí-las, e previamente analisado e aprovado pela Vigilância Sanitária Municipal e, quando não couber, pela Vigilância Sanitária Estadual.

9.29 - Dispor de uma equipe composta por no mínimo:

a) 1 (um) auxiliar administrativo, durante todo o horário de funcionamento;

b) 1 (um) médico patologista, durante todo o horário de funcionamento do plantão técnico;

c) 1 (um) técnico de necrópsia, durante todo o horário de funcionamento do plantão técnico; e

d) 1 (um) histotécnico, dispensável, caso o Serviço não realize os exames histopatológicos em suas dependências;

9.29.1 - Manter grade de horário para funcionamento de seus plantões técnico e administrativo, conforme o seguinte quadro descritivo:

	ATIVIDADE
	HORÁRIO

	Recepção de corpos (plantão administrativo)
	0 - 24 h

	Plantão técnico * 
	7 - 23 h


*Médico Patologista, Técnico e Auxiliar de Necropsia.

9.30 - Cabe ao CONTRATADO providenciar a substituição para cobrir eventuais faltas nos seus plantões, comunicando por escrito à CONTRATANTE;

9.31 - Caso o CONTRATADO não dê a cobertura devida para execução dos serviços de necrópsia em suas escalas de plantões mensais, bem como nas eventuais escalas de sobreaviso, será punido com um desconto na fatura total apresentada na ordem de 10% (dez por cento) a cada 24 horas de ausência comprovada pela CONTRATANTE;

9.32 - Os exames histopatológicos, hematológicos, bioquímicos, de microbiologia, toxicológicos, sorológicos e imuno-histoquímicos poderão ser realizados fora das dependências do CONTRATADO, em laboratórios públicos ou privados, legalmente registrados no órgão de Vigilância Sanitária competente e nos conselhos regionais de profissionais do correspondente Estado, sendo os custos de tais exames pagos integralmente pelo CONTRATADO;

9.33 - Obedecer ao disposto na Portaria 1405/2006, do Ministério da Saúde, bem como, ao disposto na Lei 13.205/04 e Portaria 639/SES, de 19/08/2016, estas últimas com abrangência neste Estado.

9.34 - Fica reservado à Secretaria Municipal de Saúde de Laguna, o direito e a autoridade para resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou omissos, não previstos no Termo de Referência, no Edital, nas leis e demais normas, e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com o fornecimento em questão.

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas os serviços prestados.

10.2 - Efetuar os pagamentos à contratada.

10.3 - Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais, quando for o caso.

11 - DA FISCALIZAÇÃO

11.1 - A Secretaria Municipal de Saúde de Laguna exercerá o acompanhamento dos serviços através de servidor devidamente designado pela Secretaria de Saúde, sem reduzir nem excluir a responsabilidade do contratado.

11.2 - Fica reservado ao Fundo Municipal de Saúde de Laguna, o direito e a autoridade para resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou omissos, não previstos no Termo de Referência, no Edital, nas leis e demais normas, e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com o fornecimento em questão.

11.3 - Compete especificamente à Secretaria de Saúde esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pelo CONTRATADO.

11.4 - Caberá ao departamento de Auditoria de Saúde promover o acompanhamento quanto à validade dos documentos apresentados pelo Credenciado, ficando este obrigado a apresentar os documentos atualizados, sob pena de rescisão contratual.

12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.700 - ESTENDER, EQUIPAR E MANTER A REDE BÁSICA

21 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS

1.500.1002.0002 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS 
_______________________________________
Gabrielle Siqueira da Cunha
Secretária de Saúde

ANEXO II
MATERIAIS DE CONSUMO SOB RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA


Para a execução dos serviços a CONTRATADA deverá dispor no mínimo dos seguintes materiais de consumo:

1 – Linhas de algodão (Carretel: 183 cm, 100% algodão, extraforte, espessura 0, cor branca) para sutura de cadáveres;

2 – Sacos plásticos (Peça 0,60 X 0,40 cm, espessura 15 micra) para acondicionamento de vísceras;

3 – Agulhas para sutura (GE 212/3 e GE 212/4);

4 – Formol;

5 – Algodão;

6 – Equipamentos de proteção individual para os médicos patologistas usarem durante o ato de necropsia, sendo: 

- Luvas estéreis cirúrgicas de tamanhos variados (7.0, 7.5 e 8.0);

- Gorros descartáveis;

- Máscaras cirúrgicas comuns;

- Máscaras do tipo PFF2 ou N95 ou similares, para necropsias especiais;

- Botas plásticas de cano longo;

- Óculos de proteção individuais;

- Jalecos de mangas longas descartáveis.

ANEXO III

NECROPSIA – IAP/SVO Nº. _____________/ ______________

	I – IDENTIFICAÇÃO

	NOME:

	FILIAÇÃO:

NOME DO PAI:

NOME DA MÃE:

	DATA DE NASCIMENTO:
	IDADE:
	SEXO: (  ) F     (  )M

	COR:
	ESTADO CIVIL: 

	NATURALIDADE:
	UF:
	PROFISSÃO:

	ENDEREÇO:

	CPF:
	RG:
	ÓRGÃO EMISSOR:
	UF:

	DATA DO ÓBITO:
	HORÁRIO DO ÓBITO:
	ÓBITO FETAL: (  )SIM    (  ) NÃO

	PROCEDÊNCIA: (  ) Domicílio (  ) Hospital (  ) Via Pública (  ) Outros Estab. De Saúde 

 (  ) Outros (  ) Ignorado

	Endereço da Ocorrência (caso seja em via pública):

	DATA/HORA DA NECROPSIA:

	MÉDICO: 
	AUXILIAR:

	II – HISTÓRICO BREVE DO CASO

	Conforme informações:



	III – EXAME MACROSCÓPICO

	ECTOSCOPIA:



	CAVIDADE CRANIANA:



	CAVIDADE TORÁCICA:



	CAVIDADE ABDOMINAL:



	MEMBROS INFERIORES E SUPERIORES:



	PLACENTA:



	IV – DIAGNÓSTICOS ANATÔMICOS (FINAIS – PROVISÓRIOS)

	PARTE I
	Doença ou estado mórbido que causou diretamente a morte
	Tempo aproximado entre o início da doença e a morte
	CID

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	PARTE II Outras condições significativas que contribuíram para a morte e, que não entraram, porém na cadeia acima



	V- EXAMES COMPLEMENTARES SOLICITADOS

	ANATOMOPATOLÓGICO (  )
	BACTERIOLÓGICO  (  )
	SANGUE   (  )
	TOXICOLÓGICO (  )
	OUTROS (  )

	VI- OBSERVAÇÕES / OCORRÊNCIAS QUE JULGAR NECESSÁRIO DESCREVER

 _______________________________/________/________________

Local / data

______________________________________________

Médico Patologista (Assinatura / carimbo)

RECEBI O CORPO E O ATESTADO DE ÓBITO ____________________________


ANEXO IV
"M O D E L O"

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE ESPECIALIZADA E EQUIPAMENTOS

Prezados Senhores,

Empresa:_____________________________________________________________, inscrito no CGC/CNPJ nº _____________________________________por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº___________________ e do CPF nº _____________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que por ocasião da contratação, disporá dos equipamentos e da equipe especializada e suficientes para a realização do objeto da licitação, conforme determina o Edital e seus anexos.

__________________,_____ de ____________ de 2023.

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente.

APRESENTAR NO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO

(RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)

ANEXO V

"M O D E L O"

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO


Para fins de participação da licitação de nº_________, declaramos para todos os fins de direito, que a nossa empresa não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Artigo 32 - Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 8.666/93, alterado pela Lei n° 9.648/98.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

__________________,_____ de ____________ de 2023.

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa licitante.

APRESENTAR NO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO

(RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)

ANEXO VI

"M O D E L O"

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.


Para fins de participação no Edital ___________, em cumprimento com o que determina o Art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, declaramos para todos os fins de direito, que a nossa empresa não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais insalubres ou perigosos; não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

__________________,_____ de ____________ de 2023.

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente.

APRESENTAR NO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO

(RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)

ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023-FMS
TERMO DE CREDENCIAMENTO
(A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO)
Por este instrumento solicitamos o credenciamento da empresa ............................................................................, CNPJ...................................................................... para participar da licitação acima referenciada, neste evento representada por (nome)..............................................................................................– CPF   .............................................................. e procuração anexa, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da outorgante, visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Laguna, XX de XXXXX de 2023.        
       _____________________________________

                  


               Nome\ CPF

O  conjunto de documentos referenciado abaixo é necessário para o primeiro ato do pregão – o credenciamento, juntamente com o documento do anexo VII e VIII. Será apresentado diretamente ao pregoeiro. Atente para o documento do ato constitutivo, que muitos licitantes ESQUECEM no envelope de Habilitação (que não poderá ser aberto em nenhuma hipótese).
Todos os documentos originais ou autenticados.
OBS.: Documentos a serem apresentados juntamente a este:
 Identidade
O registro comercial ou  o ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor);
Em se tratando de não proprietário: procuração. Este documento substitui a procuração se e somente se vier assinado por proprietário ou sócio, devidamente identificado no contrato social.
(RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)
ANEXO VIII
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 - FMS 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, ATENDIMENTO ÀS
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ENQUADRAMENTO
A Empresa............................................................................................................................................................, CNPJ n.º ................................................, com sede à Rua......................................................................................................................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos à sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Declara, ainda, o pleno conhecimento e aceitação às exigências do edital de licitação; e mais:

(nas assertivas a seguir, retire aquelas em que sua empresa NÃO se enquadra.)
Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, declaramos:

- Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.

- Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.

- Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06.

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos:

- Encontra-se em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências de habilitação exigidas.

-Declara que não possui agente público em cargo de confiança no Município de Laguna em seu quadro de funcionários e colaboradores contratados.

- para os efeitos do §1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação.

Laguna/SC, _____de __________________ de 2023.

___________________________________________________
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

(RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)
ANEXO IX
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 - FMS
MODELO – PROPOSTA COMERCIAL
	EMPRESA:

	ENDEREÇO:RUA/NUMERO/BAIRRO

	CIDADE /ESTADO/CEP

	FONE/FAX EMPRESA
	NOME REPRESENTANTE

	CNPJ EMPRESA
	CPF REPRESENTANTE

	E-MAIL EMPRESA
	FONE/FAX REPRESENTANTE


Contratação de pessoa jurídica que preste serviços laboratoriais de anatomia patológica para viabilizar o funcionamento do Serviço de Verificação de Óbitos (SVO), que tenha sede num raio máximo de 30 Km do município de Laguna - SC, e atenda as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Laguna, no prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes deste Edital de Licitação.

	Proposta Comercial

	População estimada
IBGE (2021)
	Quantidade
	Unidade
	Valor por habitante
	Valor mensal
	Valor anual

	46.424 
	12
	Mês
	
	
	


Validade da proposta: 60 (sessenta) dias as contar da entrega dos envelopes.

Concordo com todas as exigências do Edital. __________________________________________
Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa - LOCAL e DATA

ANEXO X
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 - FMS
MINUTA CONTRATUAL
                                             CONTRATO Nº 000/2023 – PML – 
TERMO DE Contratação de pessoa jurídica que preste serviços laboratoriais de anatomia patológica para viabilizar o funcionamento do Serviço de Verificação de Óbitos (SVO), que tenha sede num raio máximo de 30 Km do município de Laguna - SC, e atenda as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Laguna, DE CONFORMIDADE COM O ESTABELECIDO NO PREGÃO PRESENCIAL 02/2023 – FMS, PROCESSO LICITATÓRIO 02/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LAGUNA, E DE OUTRO LADO A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, I em conformidade com as Leis n° 10.520, suas alterações posteriores, Decreto Federal nº 3.555/00, lei nº 8666/93 e suas alterações e Decretos Municipais nº 6.522/2021.
(este modelo poderá sofrer modificações na escrita, meramente formais, sem comprometer o disposto no processo licitatório).
PREÂMBULO  

CONTRATANTE : FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LAGUNA, sito a Rua João de Souza, 87 no bairro Magalhães -Laguna-SC, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o 

Nº. 06.231.312/0001-92, neste ato representado pela Secretária de Saúde, Gabrielle Siqueira da Cunha, ora denominado contratante.

2. CONTRATADA: A Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CGC/MF sob o NoXXXXXXXXXXXX, ora denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  

3. ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo Licitatório Nº 2/2023-FMS e Pregão Presencial Nº 02/2023-FMS, homologado em XX/XX/2023, que passa a integrar este contrato independentemente de transcrição, juntamente com a proposta da CONTRATADA.                                               

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. Descrição  

1.1.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de pessoa jurídica que preste serviços laboratoriais de anatomia patológica para viabilizar o funcionamento do Serviço de Verificação de Óbitos (SVO), que tenha sede num raio máximo de 30 Km do município de Laguna - SC, e atenda as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Laguna, no prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes deste Edital de Licitação.

2.1 A contratada obriga-se a aceitar as mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no parágrafo 1º do artigo 65, da Lei No. 8.666/93. 

2.2 Os itens contratos são os que seguem, conforme especificações e preços transcritos da proposta e ata do processo licitatório, devidamente homologada.
(exemplo)
...

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	UN
	QTD TOTAL
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	5
	17
	....
	
	UN
	130
	
	

	 
	 
	 
	
	 
	 
	TOTAL CONTRATADO
	


...
2.3 O valor da contratação é de R$ xxx,xx (....)
Cláusula Terceira
Da execução dos serviços

3.1 - Poderão participar deste certame pessoas jurídicas que prestem os serviços de análises num raio máximo de 30 km do município de Laguna – SC e atendam às condições exigidas do objeto deste edital.

Cláusula Quarta
Da  Aceitação e do Controle de Qualidade

4.1 Os materiais/serviços somente serão considerados devidamente aceitos após aprovados pelo órgão competente da Administração, com base nas exigências previstas no Edital e de acordo com a proposta da CONTRATADA, que independentemente de transcrição fazem parte integrante deste Termo Contratual.

4.2. Se o material for rejeitado deverá ser pronta e imediatamente substituído pela CONTRATADA, dentro das especificações, qualidade e quantidade exigidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, independente de qualquer circunstância.

Cláusula  Quinta
Da vigência do contrato

5.1 O  período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura admitida a sua prorrogação nos termos do contrato e art.57 da Lei 8.666/93.

Cláusula Sexta
Do Preço

6.1 Os preços especificados, serão absolutamente líquidos, já com todas as despesas com impostos, taxas, frete, transporte, seguro, etc.
6.2  É vedada à CONTRATADA  pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que porventura venham a ser contratadas em sua proposta ou ainda decorrentes das variações das quantidades previstas no parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

Cláusula Sétima
Da Forma e Condições de Pagamento 

7.1. O pagamento será feito mensalmente, até o 30° (trigésimo dia) contados a partir do relatório dos procedimentos realizados pelo CONTRATADO, mediante apresentação do documento fiscal devidamente atestado pela Secretaria de Saúde.

7.1.1.O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal na cidade de Laguna-SC, postergando-se, em caso negativo, para o 1º ( primeiro ) dia útil subsequente.

7.1.2.Deverá constar na nota fiscal, número de conta bancária para depósito do(s) respectivo(s) Pagamento(s) como também o número e data deste termo contratual.

7.2. Nenhum pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA exiba, nas datas de liquidação, o CND do INSS e o CRS do FGTS, devidamente atualizados. 

7.3. Os quantitativos dos materiais determinados na cláusula segunda, para efeito de pagamento, deverão ser considerados apenas como previstos, não importando em obrigação do CONTRATANTE, de autorizar seu fornecimento integral, respeitados os limites de acréscimo e/ou supressão previstos no artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Clausula Oitava
Do  Reajuste de Preço

Os valores pactuados serão reajustados após decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação

das propostas, com base no IPCA/IBGE, acumulado desde o mês da abertura das propostas até o

mês de aplicação do reajuste, a menos que seja criado índice setorial oficial, obrigatoriamente

imposto pela União.
Cláusula Nona
Da Dotação Orçamentária
	DOTAÇÃO

	Processo Administrativo 33/2023
Órgão: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Unidade: 19.01 ​ - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Projeto Atividade: 2.700 – Estender e manter a rede básica de Saúde

Elemento: 3. .3.90.00.00.00.00.00.0002– Aplicações Diretas

Código reduzido: 000021


Cláusula Décima
Das Obrigações da Contratada e da Contratante:  

10.1 Da contratada:

· - A contratada deve seguir as obrigações do Art. 6°, da Lei n° 13.205, de 20 de dezembro de 2004; Portaria n° 167/SES – de 20.02.2018; atestar os óbitos e realizar todos os procedimentos necessários dos pacientes e/ou moradores do Município de Laguna – SC que vierem a falecer no território Municipal, bem como nas residências do Município.

· - É de competência da Contratada a remoção dos corpos do local do óbito até as suas instalações para realização de necrópsia quando necessária e emissão do atestado de óbito em todos os casos. Após esse procedimento o corpo fica à disposição dos familiares para a sua retirada. 

· - Não compreende no serviço licitado e contratado os serviços de tanatopraxia, formolização, embalsamamento, nem cremação, dentre outros, como os serviços funerários, que são de livre contratação das pessoas interessadas e às suas expensas.

· - Realizar necrópsia quando necessário e fornecer atestado de óbito em todos os casos para pessoas (residentes e domiciliadas dentro do Município) falecidas de morte natural recente, sem assistência médica ou por causa mal definida.

· - Transferir ao IML os casos:

· - Confirmados ou suspeitos de morte por causas externas ou violentas, verificados antes ou no decorrer da necrópsia;

· - Em estado avançado de decomposição; e

· - De morte natural de identidade desconhecida;

· - Enviar, sempre que couber, comunicação à autoridade policial.

· - Comunicar ao órgão municipal competente os casos de corpos de indigentes ou não-reclamados, após a realização da necropsia, para que seja efetuado o registro do óbito no prazo determinado em lei, bem como o seu sepultamento;

· - Proceder às devidas notificações aos órgãos municipais e estaduais de epidemiologia, quando diagnosticadas causas mortis de importância e monitoramento epidemiológico;

· - Fiscalizar o embarque de cadáveres, para fora de cada município, expedindo o ATESTADO DE LIBERAÇÃO nos casos de morte natural;

· - Lacrar as urnas funerárias que se destinam ao exterior nos casos de morte natural;

· - Realizar o adequado preenchimento do formulário constante do Anexo II

 da Lei Estadual 13.205/2004, encaminhando cópia, mensalmente, ao Instituto de Anatomia Patológica - IAP/SVO;

· - Comunicar à Secretaria do Sistema de Saúde do Município de Laguna / SC e, quando solicitado, a outros órgãos interessados, os casos em que, após exames complementares, for modificado ou completado o diagnóstico de causa básica da morte;

· - Emitir Declaração de Óbito em casos que não seja possível esclarecer a moléstia em conformidade com o art. 77 da Lei federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, com as alterações da Lei Federal nº 6.216, de 30 de junho de 1975 para registro no cartório;

· - Atestar óbito nos termos da legislação vigente, em especial dentro dos parâmetros dispostos em resolução do Conselho Federal de Medicina;

· - Preencher os formulários de Termo de Reconhecimento de Identificação e Termo de Autorização de Necrópsia, encaminhando cópia, mensalmente, para a CONTRATANTE e para o Instituto de Anatomia Patológica – IAP/SVO;

· - Garantir todo o material de consumo relacionados no termo de referência, parte integrante deste instrumento, necessários para a execução dos serviços do SVO, devendo estar disponível nas dependências do SVO no início das atividades da CONTRATADA, de acordo com a escala de plantões;

· - Responsabilizar-se pela extração do material necessário, atentando ao rigor técnico para evitar contaminação de amostras, para a realização de exames anátomo e histopatológicos, para esclarecer a causa mortis, quando solicitado pela CONTRATANTE, ficando esta responsável pelo transporte e envio do material para análise;

· - Fornecer à CONTRATANTE, sempre que solicitadas formalmente, informações adicionais sobre as atividades técnicas executadas deste Contrato;

· - Observar fielmente as obrigações estabelecidas no Contrato e outras informações que formalmente lhe sejam solicitadas pela CONTRATANTE;

· - Manter arquivo das lâminas dos exames anatomopatológicos e histopatológico, e cópias dos laudos assinados pelo responsável técnico, sob condições adequadas de temperatura, umidade, luminosidade, de acordo com as normas e legislação vigente por prazo não inferior a vinte (20) anos;

· - Em caso de solicitação das lâminas por parte da CONTRATANTE a CONTRATADA deverá providenciar a entrega das mesmas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da solicitação;

· - Obedecer a Resolução RDC n. 306 de 07 de dezembro de 2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) que dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;

· - Requerer do CONTRATANTE os formulários de declaração de óbito para preenchimento.

· - Ressarcir o CONTRATANTE ou terceiros, pelos danos causados pela execução dos serviços, inclusive pelos advindos de imperícia, negligência às normas de segurança;

· - Não subcontratar, ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sem o expresso consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito;

· - Reservar e manter informado o CONTRATANTE de todas as reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, referente a serviços, responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas e previdenciários;

· - Responder por todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza previdenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração deste contrato.

· - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o artigo 55, inciso XIII da Lei Nº 8.666/93;

· - Os Serviços de Verificação de Óbito e Esclarecimento da Causa Mortis - SVO devem contar com infraestrutura adequada para assegurar a realização de atividades com rapidez, segurança e eficácia, sendo que seu projeto físico de construção reforma ou adequação deve ser realizada de acordo com as normas e padrões estabelecidos nas Resoluções RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, e nº 189, de 18 de julho de 2003, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, ou a que vier substituí-las, e previamente analisado e aprovado pela Vigilância Sanitária Municipal e, quando não couber, pela Vigilância Sanitária Estadual.

· - Dispor de uma equipe composta por no mínimo:

a) 1 (um) auxiliar administrativo, durante todo o horário de funcionamento;

b) 1 (um) médico patologista, durante todo o horário de funcionamento do plantão técnico;

c) 1 (um) técnico de necrópsia, durante todo o horário de funcionamento do plantão técnico; e

d) 1 (um) histotécnico, dispensável, caso o Serviço não realize os exames histopatológicos em suas dependências;

· - Manter grade de horário para funcionamento de seus plantões técnico e administrativo, conforme o seguinte quadro descritivo:

	ATIVIDADE
	HORÁRIO

	Recepção de corpos (plantão administrativo)
	0 - 24 h

	Plantão técnico * 
	7 - 23 h


*Médico Patologista, Técnico e Auxiliar de Necropsia.

· - Cabe ao CONTRATADO providenciar a substituição para cobrir eventuais faltas nos seus plantões, comunicando por escrito à CONTRATANTE;

· - Caso o CONTRATADO não dê a cobertura devida para execução dos serviços de necrópsia em suas escalas de plantões mensais, bem como nas eventuais escalas de sobreaviso, será punido com um desconto na fatura total apresentada na ordem de 10% (dez por cento) a cada 24 horas de ausência comprovada pela CONTRATANTE;

· - Os exames histopatológicos, hematológicos, bioquímicos, de microbiologia, toxicológicos, sorológicos e imuno-histoquímicos poderão ser realizados fora das dependências do CONTRATADO, em laboratórios públicos ou privados, legalmente registrados no órgão de Vigilância Sanitária competente e nos conselhos regionais de profissionais do correspondente Estado, sendo os custos de tais exames pagos integralmente pelo CONTRATADO;

· - Obedecer ao disposto na Portaria 1405/2006, do Ministério da Saúde, bem como, ao disposto na Lei 13.205/04 e Portaria 639/SES, de 19/08/2016, estas últimas com abrangência neste Estado.

· - Fica reservado à Secretaria Municipal de Saúde de Laguna, o direito e a autoridade para resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou omissos, não previstos no Termo de Referência, no Edital, nas leis e demais normas, e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com o fornecimento em questão.

10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) fornecer à CONTRATADA todos os elementos que se fizerem necessários à compreensão das condições contratuais, colaborando com a mesma, quando solicitada, no seu estudo e interpretação;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais;

c) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução dos serviços contratados, para que sejam corrigidos;

d) efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital de Pregão Presencial n° 02/2023 e seus Anexos;

e) informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos materiais e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;

f) acompanhar os prazos de entrega, exigindo que a CONTRATADA tome as providências necessárias para regularização do fornecimento, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e demais cominações legais;

g) aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;

h) fazer cumprir as obrigações previstas no Edital de Licitação e em seus Anexos.

Cláusula Décima Primeira
Da Execução

11.1. Este Termo Contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas elencadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Cláusula Décima Segunda
Da Alteração Contratual

12.1 Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

12.2 Unilateralmente pela CONTRATANTE 
a) quando houver modificação dos serviços ou das especificações, para melhor adequação aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei No. 8.666.

12.3. Por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;   

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem  como   do   modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos    contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação do serviço.   

12.4 A CONTRATADA  fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitando os termos do Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei No. 8.666/93.

Cláusula Décima - Terceira
Das Penalidades

13.1 Em  caso de inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste Contrato, erros de execução, mora na entrega dos serviços, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes penalidades:   

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Se a CONTRATADA não entregar os materiais/serviços no prazo estipulado, a não ser por motivo de força maior definido em Lei e reconhecido pela CONTRATANTE, ficará sujeito a multa diária de 10% (dez por cento) do valor total do contrato até o 10º (décimo) dia;

13.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Laguna pelo prazo de até 02 (dois) anos;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Laguna, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

13.1.5. O valor da multa referido no subitem 1.2. será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no órgão, não se efetuando qualquer pagamento de fatura, enquanto referida multa houver sido paga ou relevada a penalidade aplicada.

13.2. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados.

Cláusula Décima - Quarta
Dos Recursos Administrativos

14.1. Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco)  dias úteis da notificação, a autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109 da Lei No. 8.666/93.

Cláusula Décima - Quinta
Da Rescisão

15.1. O presente Instrumento considerar-se-á rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer notificação, que judicial ou extrajudicial, uma vez verificada a ocorrência de uma dos seguintes eventos:

a) falência ou pedido de concordata da CONTRATADA; 

b) a dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO, se for firma individual ou pessoa física;  

c) a insolvência da CONTRATADA, caracterizada  pelo protesto de títulos; 

d) o não cumprimento de qualquer das Cláusulas do presente contrato, desde que não tomadas as devidas providências dentro de 30 (trinta) dias, a contar do envio, pela CONTRATANTE, da notificação de tal evento;  

e) a sub-contratação, do objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

15.2. A rescisão contratual, nos casos acima especificados acarretará a CONTRATADA;

a) responsabilidade financeira pelos prejuízos causados a CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até a apuração dos prejuízos causados a CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros;

Cláusula Décima – Sexta

16.1. Fazem parte integrante o presente Contrato, independentemente da transcrição, a Proposta da CONTRATADA, o Edital e seus  Anexos.

Cláusula Décima - Sétima
Do Foro

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Laguna, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

E, assim por estarem, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, ambas as partes assinam o presente contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma juntamente com as testemunhas abaixo.                                       

Laguna, xx de xxxxx de 2023.

	SAMIR AZMI IBRAHIM MUHAMMAD AHMAD
Prefeito Municipal,

	Contratada

Empresa XXX  - CNPJ



	GUSTAVO HENRIQUE
OAB 19.478

Procurador de Licitações e Contratos
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